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EXPERIÊNCIAS DE UM DEPOIMENTO: 
DIÁLOGO SOBRE A POLÍTICA CATARINENSE E SUL-RIO-GRANDENSE 
 





Esta produção é uma experiência no campo da história oral. Buscou-se relatar todos os 
passos que envolvem a produção de um depoimento. Tentou-se explicitar as 
dificuldades e os pontos positivos no processo de construção do conhecimento a partir 
do olhar do outro, do depoente. Dialogamos sobre a necessidade da elaboração de um 
planejamento para “colheita” de um depoimento, necessário para prever imprevistos. 
Analisamos as formas narrativas do depoente e, de modo geral, criamos um diálogo 
entre depoente e investigador construindo um panorama geral do entrelace da história 
do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. 
 
Palavras-chave: Experiência. Depoimento. Política. 
 
 
Uma rápida introdução 
A arte de colher ou mesmo produzir um depoimento envolve uma dedicação 
séria do pesquisador. A tarefa a ser cumprida exige a construção de prévios caminhos 
imaginados que ao decorrer do processo vão se modificando. Dentro da normalidade 
barreiras irão aparecer e devem ser constantemente transpostas através da criatividade e 
da experiência do pesquisador. A história oral é uma metodologia para se alcançar um 
objetivo traçado e pré-investigado pelo pesquisador. Neste sentido, procuramos neste 
trabalho mostrar como a oralidade foi utilizada para se chegar a um fim. Será 
explicitado nas paginas seguintes uma rápida experiência de um jovem pesquisador 
adentrando no campo da história oral. Tentar-se-á contar uma história a partir de duas 
vozes explícitas que trazem implicitamente uma bagagem historiográfica que norteiam 
os discursos. 
O princípio do processo foi constituído por leituras e discussões de bibliografias 
que dão embasamento teórico na prática da metodologia da história oral. Pois 
acreditamos, assim como Moraes e Galiazzi (2007), que toda pesquisa deve ser 
carregada do conhecimento de teorias, das quais nortearão, objetivamente ou 
                                                 
1
 Doutorando no Programa de Pós-Graduação em História na Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul. E-mail: marcosjmoraes@gmail.com. 
Revista Iniciação Científica, v. 10, n. 1, 2012, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
173 
subjetivamente, a pesquisa. Torna-se necessário na prática da história oral conhecer de 
antemão o contexto do período escolhido e recortado pelo pesquisador. Da qual nos 
levou a trabalhar com as diferenças e convergências políticas entre os dois estados do 
extremo sul do Brasil, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Cabe ainda lembrar o fato 
de o entrevistador ser catarinense e o depoente gaúcho e que o objetivo deste trabalho 
foi contextualizar, através dessas duas vozes como se estabelece as ligações entre seus 
respectivos estados de origem. 
Para que tal proposta possa se concretizar, trabalharemos com a entrevista de um 
grande especialista do Rio Grande do Sul, o professor Dr. René Ernaini Gertz. Nossas 
pretensões giram em torno de uma constante discussão entre o autor e o depoente, onde 
o primeiro trará para a discussão a configuração política catarinense e utilizará a fala do 
segundo quando referido aos dois estados do Sul. 
No sub item denominado “A primeira proposta e a solidificação da segunda” 
mostraremos como um plano inteiro em história oral pode ser modificado. Mostraremos 
como um projeto bem estruturado e pensado deu lugar a outro por falta do depoente 
escolhido. Ou seja, Como se uma peça teatral entrasse em cena sem o personagem 
principal que dá sentido a ela. No segundo item intitulado “Narrar: o ato de contar a 
história” discutiremos em torno da formação da oralidade do nosso depoente. Como se 
configurou a produção da entrevista e qual a importância dela para a temática proposta. 
E a ultima “O Rio Grande do Sul na palavra do depoente e Santa Catarina na palavra do 
autor” é a elaboração de um texto científico que responde a discussão proposta de 
estudar e comparar a configuração política dos dois estados do sul. Os fatos que 
permeiam o texto são selecionados pelo entrevistado e extraídos do depoimento 
produzido. 
 
A primeira proposta e a solidificação da segunda 
Feitas primeiras discussões em sala de aula, souberam os alunos que haveriam 
de produzir um depoimento que tivesse a ver com a proposta do projeto de mestrado. 
Pensando em quem entrevistar logo me surgiu a ideia de colher o depoimento de 
Amadeu da Luz um dos netos do político Hercílio Luz, relacionado ao meu tema de 
pesquisa: analisar e refletir sobre as relações de poder dos grupos estaduais 
representados, de um lado, pelo progresso urbano industrial e de outro, pelo agrário 
Revista Iniciação Científica, v. 10, n. 1, 2012, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
174 
estruturado no latifúndio, na preservação da grande propriedade. Pretendia mostrar a 
origem política de tais grupos, quais os interesses defendidos por eles e a que medidas a 
política de nacionalização influenciaria na luta pela afirmação destes grupos no poder 
do Estado de Santa Catarina. 
O senhor Amadeu, depoente quase perfeito nessa investigação, me ajudaria em 
grande medida a entender tais indagações. Além do mais, a história de vida desse 
cidadão me instigava muito e serviria como fonte para outros trabalhos. Amadeu da Luz 
é habitante de Criciúma-SC e durante sua história foi militante do Partido Comunista 
Brasileiro - PCB, partido ideologicamente contrário ao Partido Republicano Catarinense 
- PRC do qual seu avô pertencia. Foi preso e torturado durante o regime militar de 1964, 
e na atualidade candidato a Governador de Santa Catarina (homenagem do seu partido), 
é, de fato, um sobrevivente da história de repressão do nosso país, é sem sombra de 
dúvidas uma voz que ainda deve ser escutada e deve ser conhecida por todos. 
Tudo ocorria dentro do imaginado. Um bom projeto de entrevista já havia sido 
feito. Um possível roteiro para guiar os rumos do depoimento também e a vontade de 
produzir uma boa história de vida tornava-se menos entusiasmada quando a primeira 
barreira aparecera. A pré-entrevista
2
 não pôde ser realizada. Por telefone tentou-se fazê-
la, uma, duas, três vezes, mas na casa do senhor Amadeu não se atendeu a ligação. A 
pré-entrevista também não pôde ser feita na residência do possível depoente, pela 
distância que o entrevistador reside do entrevistado, Porto Alegre-RS e Criciúma-SC 
respectivamente. 
Por falta de alternativas na realização do depoimento com a primeira opção, 
somando os prazos apertados para a entrega da entrevista gravada e transcrita, optamos 
em pensar a segunda opção: um especialista em história do Rio Grande do Sul. 
Não poderíamos prever tal situação. Não sabíamos se nossas ligações seriam 
atendidas. Então, foi de extrema importância um contato prévio com a segunda opção. 
Ou seja, antes mesmo de entrar em contado com o senhor Amadeu da Luz, já havíamos 
feito contato com o Dr. René Gertz. A segunda opção se tornou a primeira por alguns 
fatores: contato pessoal do autor com o depoente, localização habitacional na mesma 
cidade e relação professor aluno entre ambos, além da impossibilidade da realização da 
primeira opção. 
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O professor René Gertz se tornara uma ótima opção para gravação de um 
depoimento. Ele se graduou em História pela UNISINOS – Universidade do Vale dos 
Sinos. Fez seu mestrado em Ciência Política pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul e Doutorado e pós-Doutorado pela Universidade Livre de Berlim. Atualmente é 
professor na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul e na Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. 
A partir da modificação dos planos, foi necessário formular um novo roteiro de 
questões e uma novo corpo para a entrevista. Passamos de uma entrevista de vida para 
uma entrevista temática, deixamos de nos aprofundar no cenário político catarinense 
para investigar o Rio Grande do Sul. Mudamos o foco, construímos novos planos e nos 
propusemos a dar um passo para o lado ao invés de um para frente, ou seja, expandir um 
pouco mais a pesquisa e deixar o aprofundamento para uma etapa posterior. O texto que 
se segue nas paginas seguintes é fruto de uma visão ampliada a partir da entrevista feita 
com o Dr. René Gertz. 
 
Narrar: o ato de contar a história 
Como o depoimento é parte de algo muito maior, tivemos o cuidado de buscar 
conhecer a visão de história do professor René; Quais os fatos que ele seleciona para 
nos narrar; Qual a visão de mundo entre passado e presente e como ele nos conta a 
história do Rio Grande do Sul. Se tivéssemos aqui outros objetivos poderíamos 
conhecer a história desse estado através de livros, artigos, teses, dissertação e etc. 
Porém, produzimos um depoimento especialmente para este trabalho e vamos trabalhar 
em cima dele. 
Numa tarde de segunda-feira em sua sala na Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul o professor René me esperava para dar seu depoimento. Tinha ele, 
momentos antes da minha chegada, acabado de dar um depoimento de vida para um 
aluno de graduação da mesma universidade. Já estava com a voz um pouco gasta, 
devido as horas da conversa anterior, mas intrínseco de uma gentileza que não se 
negaria a também me dar seu depoimento. Após alguns minutos de “prosa”, 
relembramos do que se trataria a entrevista e logo me pus a gravar. 
 
Vou começar com a questão mais pessoal do trabalho. Eu comecei estudando 
uma coisa muito específica da história da colônia alemã, principalmente nos 
anos 30, focado em integralismo e nazismo. Quando me tornei professor, 
Revista Iniciação Científica, v. 10, n. 1, 2012, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
176 
principalmente na universidade, as pessoas começaram a dizer: “bom, eu 
gostaria de fazer um trabalho que não tem nada a ver com colônia alemã, mas 
tu sabe do período, tu estudou essas coisas dos anos 30... poderia me 
orientar”. Então eu comecei a orientar trabalhos e comecei a me interessar. 
 
René escolhe começar a falar a partir de sua experiência profissional começando 
a construir uma linha de pensamento. Começar uma fala a partir da experiência própria 
nos deixa mais seguros para o que vem depois. Se estabelece no discurso uma 
“verdade” que ninguém pode contestar pois é a vivência do indivíduo que está em jogo. 
Acredito que seja um modo de estruturar melhor as ideias enquanto o cérebro busca no 
seu acumulo de conhecimento o que irá ser contado no processamento da fala. O 
professor René começou seu depoimento descrevendo como chegou a temática de seus 
estudos hoje, pois no inicio da entrevista propus a ele adentrar direto ao tema, ou a partir 
de sua experiência de vida: “O professor poderia começar a falar pela configuração 
política do Rio Grande do Sul, ou de como chegou a esse tema e como começou a 
estudar sobre isso”. Cabe lembrar que a “deixa” do entrevistador pode facilitar a fala do 
entrevistado, como neste caso. 
A partir de suas experiências o professor René adentra no tema com uma 
perspectiva de comparar a política Rio-grandenses com a Catarinense. Estabelecendo 
nessa relação o contexto entrevistado e entrevistador, ou seja, o entrevistado (ele) 
natural do Rio Grande do Sul e o entrevistador (eu) natural de Santa Catarina. Outra 
preocupação, parece girar em torno da pesquisa do entrevistador, da qual é exatamente 
mostrar as relações políticas entre o estado gaúcho e o catarinense. “Bom, como o 
Marcos é alguém que vêm de Santa Catarina ele vai dizer...”, a seleção de fatos vai 
depender quase sempre desse pensamento. Nestes primeiros momentos da estruturação 
da fala no depoimento, os fatos giram em torno de dois focos: a comparação dos dois 
estados e a configuração da política em torno da colônia, mais precisamente a alemã. 
Esta foco de estudo do professor. Priorizando esses enfoques Gertz elabora uma síntese 
explicativa que um pesquisador levaria anos para conseguir fazê-la. 
A conversa teve duração de uma hora. Foi propriamente uma conversa 
acadêmica entre professor e aluno. Eu tinha muitas coisas a perguntar, mas o momento e 
a proposta para este depoimento não me deixou outra alternativa do que a de seguir o 
roteiro e produzir algo mais geral. É certo que em outras ocasiões poderei novamente 
estar conversando com o professor René, então deixar algumas questões de lado foi 
plausível. 
Revista Iniciação Científica, v. 10, n. 1, 2012, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
177 
O roteiro elaborado antes da entrevista foi ao decorrer desta se adequando. As 
questões ainda continuavam as mesmas com algumas pequenas alterações, novas 
dúvidas foram surgindo e novas questões incorporadas, outras nem comentadas pois já 
estavam respondidas de alguma forma no decorrer do depoimento. Portanto, a iniciativa 
de uma problemática para a entrevista foi dada pelo professor René. A proposta inicial 
para a entrevista era: “a configuração política do Rio Grande do Sul durante a Primeira 
República e a década de 30” e passou a ser a configuração política do Rio Grande do 
Sul durante a Primeira República e a década de 30 a partir de uma comparação com a 
configuração política de Santa Catarina do mesmo período. A nova proposta ou mesmo 
a reconfiguração da primeira, tornara a entrevista mais proveitosa e mais importante 
para o entendimento de minha pesquisa. 
Em sua plena consciência o professor estava falando com alguém que tem pouco 
conhecimento sobre a historiografia do Rio Grande do Sul, ou mesmo sobre a história 
deste estado. Então, passou grande parte do seu tempo explicando ou mesmo dando uma 
grande aula para um interessado pelo assunto. Se preocupava em trazer referenciais 
legitimando esse emaranhando de ideias e tornando mais sólido seu depoimento. Em 
outros momentos sabendo que eu já havia entrado em contato com algumas obras que 
ele estava comentando, apontava em minha direção como se estivesse querendo dizer: 
“você já leu, já conhece, sabe do que estou falando”. Tudo isso tornava genial aquele 
momento. Gertz estava tentando me mostrar que eu estava inserido naquele 
conhecimento de alguma forma, mesmo que superficialmente. 
A capacidade de narrar era construída com detalhes de fatos que um simples 
professor de história não conhece. Falando sobre política e sua contextualização durante 
o período da republica, René Gertz traz outros saberes que incrementam a história: 
 
Assis Brasil é um cara que tentou inovar. Tinha uma fazendinha no sul do 
Estado onde ele fez um monte de experimentos, não era a fazenda grande 
dele, ele tinha grandes propriedades, mas morava numa fazenda 
relativamente pequena, e ali ele fazia experiências desde galinhas até gado 
vacum. Cruzava, dava alimentos pra ver o que era melhor, o que dava mais 
leite, mas também plantas, ele tentava fazer cruzamentos de plantas. 
 
Podemos dizer que são curiosidades da história, ou fatos inusitados que talvez 
deixam de ser contados pelo história oficial. Outro exemplo nesta mesma perspectiva 
também podemos acompanhar no depoimento de Gertz: “se tu vai olhar no manifesto 
libertador, lá não está escrito se eles são presidencialistas ou parlamentaristas. Isso eles 
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colocaram como: 'fica em aberto, isso vamos discutir no futuro depois de o partido já 
formado é que vamos discutir isso, não é tema de colocar no programa'.” 
O jeito de “contar a história” do professor René é diferente. Ele propõe isso de 
alguma forma no seu livro “O aviador e o Carroceiro”. Outro fator da narrativa do 
professor é a associação e comparação de fatos do passado com os do presente. Isso 
acontece numa tentativa de exemplificação da complexidade dos fatos, tornando-os 
mais simples e de maior entendimento. Logo se vê também a visão de mundo do 
depoente, no crédulo, ou não, da configuração política atual e uma estreita ligação com 
as tradições passadas. Referindo-se as discussões feitas na historiografia riograndense, 
mais especificamente na obra de Décio Freitas, sobre a tradição autoritária, René faz 
uma ligação de um passado e um presente que se interligam: 
 
Nenhum presidente do Brasil ficou um dia além da data prevista. Sempre 
teve eleições, fraudadas ou manipuladas, mas, eleições. Do ponto 
estritamente formal, democracia. Isso não acontece no Rio Grande do Sul [...] 
Getúlio dá um golpe e fica 15 anos [no governo nacional] e [Décio Freitas] 
projeta isso para frente dizendo que no regime militar nós tivemos ao menos 
[mais] três [governos autoritários]: Costa e Silva, Médici e Geisel que eram 
gaúchos. Ali estaria a continuidade. […] Lula citou muitas vezes o Geisel 
como “o cara”. Essa é a questão, ou seja, a gente vê essa tradição desse grupo 
autoritário. 
 
René tenta mostrar que a tradição autoritária ultrapassa a linha do tempo e se 
instala na atualidade quando um presidente eleito pelo voto universal se refira a um 
governo autoritário como “o cara”. A tradição gaúcha continua sendo ela no viés 
autoritário ou não. Em um segundo momento, fazendo a mesma ligação passado-
presente traz para a sua fala a existência de uma tradição estritamente política, 
desvinculada de interesses alheios e comprometida com o discurso puramente político. 
“A Dilma é capaz de dar certo porque ela traz essa tradição gaúcha de que a gente faz 
política. Isso é uma coisa que têm tradição, aqui a gente não [persegue] interesses, em 
primeiro lugar a gente faz política”. 
Me parece algo construído no imaginário da população do Rio Grande do Sul. 
Mas queremos neste ponto, mais uma vez, voltar nossos olhos para o discurso do 
depoente, ligando o passado e o presente numa interlocução dos quais se 
complementam. 
A construção da fala envolve, sem dúvida, uma série de conhecimentos. Esses 
conhecimentos são literários, são adquiridos durante as relações sociais, nos meios onde 
Revista Iniciação Científica, v. 10, n. 1, 2012, Criciúma, Santa Catarina. ISSN 1678-7706 
179 
os indivíduos estão inseridos e fazem parte da reflexão de cada um com seu mundo. A 
fala de Gertz está ligada a tudo isso. A ligação passado-presente e a explicitação de fatos 
inusitados durante todo o depoimento é algo proveniente desses conhecimentos e da 
formação de uma narrativa própria. 
A narrativa e os fatos selecionados pelo professor René nos propiciaram uma 
proposta da qual será construída no próximo item. Comparar a configuração política do 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina e com isso fazer um dueto de vozes, a do autor e a 
do depoente. Em alguns momentos elas se misturarão e em outros irão se separar e 
contar ou analisar fatos distintos. É a visão de história do autor sobre Santa Catarina e a 
do depoente sobre os dois estados. 
 
O Rio Grande do Sul segundo as palavras do depoente e Santa Catarina nas 
palavras do autor 
A experiência deste depoimento já apresentado nas paginas anteriores, nos 
forneceu um material riquíssimo para a produção de um esboço sobre às dicotomias e 
convergências dos dois estados do sul. Os fatos selecionados pela memória do nosso 
depoente foram pensados e repensados no pós-entrevista e configuram agora a última 
parte deste trabalho. Não pretendemos instituir verdades e sim algumas reflexões sobre 
os fatos que ligam ou afastam Santa Catarina e Rio Grande do Sul. E como já dito, 
partimos de uma bagagem teórica implícita que aparecerá nas entrelinhas do texto, pois 
temos como objetivo apenas dar o primeiro passo em uma pesquisa muito maior a ser 
realizada. 
Adentrando no corpo do texto, temos em Santa Catarina durante o período da 
República algumas alterações no cenário político. O Partido Republicano que era 
minoria e que assumiu o poder devido ao movimento de proclamação da República no 
Brasil se tornou ao passar dos anos as bases do sistema democrático. Os estados 
nacionais passaram a refletir o sistema político republicano, mas as diferenças e, em 
alguma medida, semelhanças estavam intrínsecas nos princípios dos integrantes deste 
partido. O Partido Republicano Catarinense, e também de tantos outros estados, se 
aliaram a outras forças políticas como conservadores aumentando consideravelmente, 
ao decorrer dos anos da República, os seus membros. Me parece que os políticos 
adentravam no PR para manter suas influências no poder e não por princípios 
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ideológicos compartilhados entre republicanos. 
Sobre a perspectiva partidária os dois estados, catarinense e gaúcho, em 
princípio, tem a mesma configuração. Os republicanos aliam-se aos conservadores e 
excluem das articulações do poder governamental os liberais. Constroem bases sólidas 
de uma nova estrutura político-partidária governamental, jogam os liberais para a 
periferia do poder e governam os seus estados por mais de 40 anos. Porém, as 
semelhanças acabam na medida em que cada estado instaura as suas particularidades 
sociais, políticas e econômicas. Uma das primeiras contradições, identificada em nosso 
recorte temporal, é o fim do estado republicano catarinense a partir da revolução de 30 e 
a continuidade de um governo republicano no Rio Grande do Sul neste mesmo contexto 
histórico. O fim do republicanismo do estado brasileiro vai trazer a primeira 
divergência. Em síntese, em Santa Catarina o governo republicano é substituído a partir 
de 30 e no Rio Grande do Sul o partido republicano ainda continua no poder. 
A mudança do comando partidário em Santa Catarina exclui totalmente os 
republicanos do governo, pelo fato de neste estado haver uma forte oposição entre 
republicanos e liberais, os novos governantes. Enquanto no Rio Grande do Sul essa 
oposição não configura suas relações de modos tão acirrado. Antes da revolução de 30, 
por exemplo, há todo um movimento de articulação política em torno da figura de 
Getúlio Vargas, integrante do partido republicano, na defesa de um estado liberal. Essa 
jogada política aglutinava em torno de uma única causa, republicanos e libertadores que 
viam o projeto do estado liberal de Getúlio com bons olhos. Da construção de tais 
articulações políticas resulta a junção dessas duas forças em apoio a causa da Aliança 
Liberal. Talvez este fato não tenha alterado o governo do Rio Grande do Sul e por isso 
tenha permanecido republicano. Totalmente contrario de Santa Catarina no fato de que 
as forças políticas republicanas e liberais eram explicitamente opostas, mostrando-se os 
liberais aderentes à causa da Aliança Liberal e os republicanos defensores às causas do 
governo da República. Vejamos o que René nos traz: 
 
[...] em Santa Catarina [...] os dois agrupamentos políticos claramente vão 
para um dos lados, onde tu tem o pessoal dos Konder [republicanos] que vão 
apoiar o governo e os Ramos [liberais]digamos assim grosso modo a área 
latifundiária, vão apoiar o Getúlio. [No Rio Grande do Sul] o Getúlio desde 
que assume o poder faz uma política de, digamos assim, tentar eliminar essa 
diferença [...], justamente para ele ter atrás de si, no caso de partir para um 
confronto eleitoral, o Rio Grande do Sul todo ele. Então os liberais vão 
apoiar a Aliança Liberal, vão apoiar o Getúlio. Muito enfaticamente a gente 
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tem um único caso que é o Cabeda que fica lá na fronteira oeste. Um coronel 
que é o único a rigor que diz: “olha eu não vou apoiar o Getúlio porque o 
Getúlio é dos Chimangos do Partido Republicano e que sempre bateram na 
gente”. Mas a massa, o conjunto de todos os Federalistas ou agora 
Libertadores – porque nós estamos depois de 28 então eles agora são 
Libertadores – apoiam massivamente [Getúlio]. 
Enquanto essa divisão se aprofunda e está persistente lá em Santa Catarina 
ela não se dá da mesma forma aqui. 
 
Fica clara e evidente as diferenças entre Santa Catarina e Rio Grande do Sul na 
configuração ao apoio a Aliança Liberal e seu movimento de golpe de estado ou mesmo 
revolução. Há toda uma jogada desses articuladores do golpe para que ambas as forças 
partidárias os apoiem. No estado gaúcho isso funciona, mas no catarinense não há 
acordo, apensar de haver tentativas. 
Em outro momento quando no inicio do depoimento René falava sobre seu tema 
de pesquisa, já identificava uma das principais diferenças entre Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. Descrevia e ao mesmo tempo analisava as relações políticas em torno do 
poder do estado e da colônia alemã. 
 
E aí temos uma bela contradição, um belo tema. Santa Catarina, no senso 
comum, é considerado muito mais germânico que o Rio Grande do Sul, ou 
seja, pergunte pra qualquer pessoa qual o estado mais alemão do Brasil e essa 
pessoa vai dizer Santa Catarina, não vai dizer Rio Grande do Sul. E no 
entanto, a gente tem no estado de Santa Catarina, no mínimo desde o inicio 
da República – não sei no Império porque nunca estudei – mas no mínimo 
desde a República, figuras importantíssimas na política estadual e até 
nacional que são de Santa Catarina. Só para citar dois exemplos, que foram 
ministros, Lauro Müller e Vitor Konder antes de 1930. 
 
Ou seja, Santa Catarina no período republicano é representada por duas forças de 
maior expressão que disputam o governo do estado, os industriais provenientes da 
colônia alemã do vale do Itajaí e os latifundiários do planalto serrano de Lages. Moraes 
(2009) nos deixa clara essa dualidade das forças políticas estaduais catarinenses. 
Entendemos através deste estudo um contexto complexo em que estas duas forças até o 
fim dos anos 1920 configuram o Partido Republicano Catarinense. Forças políticas 
contrarias que se aglutinam em um só partido, no sentido de manter suas influências 
políticas e conquistar o governo para assim beneficiar, em certa medida, as zonas 
políticas que representam. Cabe lembrar que apesar das diferenças entre elas, havia 
também semelhanças, mas chamamos a atenção para a principal dissimilitude entre elas: 
a economia. Enquanto de um lado se posicionam os latifundiários, do outro se 
posicionam os industriais representantes da colônia alemã. Neste sentido René refere-se 
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a força política proveniente da colônia alemã de Santa Catarina, chamando a atenção 
para o destaque desta, através de seus políticos, no senário nacional. Mostrando que 
Santa Catarina, de certo modo, projeta uma política étnica muito mais ligada ao jogo 
político estadual e que os destaques desta política, Lauro Müller e Vitor Konder, estão 
carregados de interesses provindos de suas origens étnicas. Neste viés que René 
continua sua fala: 
 
Isso inexiste para o Rio Grande do Sul: governadores que vêm da colônia ou 
que têm sobrenomes alemães. A história até hoje, no Rio Grande do Sul, só 
teve três sobrenomes alemães candidatos a governador, três! Em toda a 
história da República que já tem 120 anos. 
[…] Em Santa Catarina, mesmo sendo aparentemente mais germânico, a 
colônia conservando mais sua, digamos assim, identidade alemã do que no 
Rio Grande do Sul, teve mais presença na política. Isso é claro. Tem 
Governadores, deputados, prefeitos. 
 
O Rio Grande do Sul, como podemos observar na protelação do depoimento, é 
composto também de colônias alemãs organizadas que lutam pela sua inserção social e 
política, mas com uma configuração oposta a de Santa Catarina. Enquanto no estado 
catarinense acendem políticos de origens de colônias étnicas e lutam de igual para igual 
com todos e qualquer outros políticos do estado, no Rio Grande do Sul as colônias 
alemãs se organizam em cooperativas. 
 
Em Santa Catarina nós temos um mercado político e no mercado as forças 
são iguais e estão lutando, por assim dizer, de igual para igual. E cada um tem 
sua presença de acordo com sua força. 
Em Santa Catarina as colônias alemãs conseguiram colocar no mercado 
político mais ou menos a sua força no mercado econômico, ou seja, o vale do 
Itajaí que é economicamente importante, ele perde, ele ganha, mas está mano 
a mano conquistando e lutando e as vezes perdendo, recuando, as vezes 
ganhando esse mercado. 
 
Refere-se o professor ao movimento político que se organizou em Santa 
Catarina, um movimento intimamente contraditório partidário. Os habitantes da região 
do vale do Itajaí são considerados, por parte da historiografia, alemães. Os políticos que 
acendem de determinada região tendem a representar os interesses provindos dela. Da 
mesma forma os políticos acendentes da região serrana, de Lages por exemplo, tendem 
a representar os interesses dela. Esses interesses são econômicos e consequentemente 
defendidos em projetos governamentais, se tornam também políticos. Enquanto a 
política estadual catarinense se concentrava em apenas um partido e essas forças 
políticas contrarias se concentravam dentro desse partido, o jogo de disputa se dava por 
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influência ao presidente de tal instituição partidária. Este tinha a função de indicar os 
candidatos a governadores. Quanto maior a influência sobre ele, mais chances essas 
forças teriam de ter seus políticos indicados a governadores. Assim, o “perde e ganha” 
se tornava constante e diferentes interesses, provindos dessas regiões, se consolidavam 
na cadeira do governador (MORAES, 2009). 
Essa situação específica de Santa Catarina não acontecia no Rio Grande do Sul 
pelo fato de que “no Rio Grande do Sul nós temos uma ditadura política. […] Uma 
ditadura estatal, ditadura burocrática” que acaba por inviabilizar o mercado” (René 
Gertz). 
 
[...] aqui a colônia desiste ou é obrigada a desistir de concorrer no mercado 
político. Ela não consegue colocar as pessoas nos cargos, digamos assim, 
eleitorais. O que se faz? Se faz uma organização, fundamentalmente, em 
termos de grupos de pressão. Eu diria que isso vai desde o campo 
estritamente econômico, com o cooperativismo, e nós temos um 
cooperativismo muito desenvolvido aqui no Rio Grande do Sul e que faz uma 
demanda ou uma pressão sobre o Estado, ao qual não tem acesso direto, não 
tem os homens dela [colônia] lá no aparelho de Estado sobretudo nos cargos 
formais. Mas ela [colônia] tem um poder de domínio de uma parte do 
mercado, de uma grande parte do mercado econômico e [assim] pressiona [o 
governo]. Portanto aqui o poder não pode ser medido pelo número de pessoas 
de origem da colônia no aparelho de Estado. […] no Rio Grande do Sul a 
gente teria uma estrutura política, que não é de mercado. É uma estrutura de 
supremacia do Estado sobre a sociedade e a sociedade se submete ao Estado 
e o Estado intervém na sociedade, o Estado organiza essa sociedade. 
 
Em ultima analise pode-se dizer que enquanto em Santa Catarina o cenário 
político se configura por uma luta de poder político aberta entre diversos setores da 
sociedade, sendo eles da colônia ou não, no Rio Grande do Sul a luta de 
representatividade no poder estatal se da implicitamente através do jogo de influências 
econômicas, tendo o corporativismo o papel de impulsionar ou mesmo representar os 
interesses das colônias alemãs. 
São situações antagônicas que se estabelecem entre os dois estados estudados, 
lembrando que estamos falando da representatividade da colônia alemã na política de 
governo estadual, mas que se assemelham no sentido de que as colônias lutam, ao 
mesmo tempo, por uma preservação das origens identitárias externas e por uma 
representatividade mostrando-se parte da sociedade brasileira. Um ponto em comum em 
torno de tantas diferenças é o fato de ambas as colônias alemãs do Rio Grande do Sul 
como de Santa Catarina lutarem por uma representatividade econômica. No Rio Grande 
do Sul através do corporativismo e em Santa Catarina no “mercado politico”, ou melhor, 
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no jogo politico eleitoral. 
Outro ponto a ser discutido neste trabalho referente as comparações identificadas 
por Gertz é a configuração partidária. O objetivo neste ponto é mostrar a caracterização 
dos partidos republicanos dos dois estados e também mostrar quem eram os liberais em 
ambos. 
Claramente podemos distinguir em Santa Catarina os grupos que formavam os 
partidos republicano e liberal. O Partido Republicano no inicio da República até meados 
dos anos 30 aglutinava grupos políticos antagônicos dentro de sua estrutura. Essa 
formação pode ter acontecido quando da passagem do Império para República onde 
republicanos eram minoria e buscavam absorver um número maior de integrantes que 
eventualmente acreditavam em princípios diferentes, mas estavam dispostos a 
consolidar uma República. A partir de 1926 o Partido Republicano de Santa Catarina se 
divide, e assim funda-se o Partido Liberal, que não tinham nada a ver com os liberais do 
Império. Ou seja, as forças diferentes que adiram-se em um só partido rompem relações 
diplomáticas e passam a se opor em partidos diferentes. Nesta ordem, continuaram no 
Partido Republicano os defensores do progresso urbano industrial e fundaram o Partido 
Liberal o grupo latifundiário representantes da região serrana. Nesta perspectiva, 
eventualmente quem dominaria o poder estadual representaria o seu grupo ideológico. 
No Rio Grande do Sul as coisas se parecem um pouco diferentes. Os 
governantes não necessariamente representavam as suas origens. Ou seja, um político 
poderia ser latifundiário e ao mesmo tempo defender um progresso urbano. René nos 
mostra isto com exemplos: 
 
[...] Apesar de ser Borges de Medeiros [...] fazendeiro [e], Júlio de Castilhos 
também [...] eles são de alguma forma representantes de um setor moderno, 
mesmo que não entreguem o poder a esse setor moderno, eles são, por assim 
dizer, representantes desse setor moderno. 
 
Parece que a política neste estado passa por um desligamento com o passado e 
foca os interesses no presente, ou melhor, se desvincula a ideia de representação do 
grupo e dá-se ênfase aos interesses do estado. Os governantes “sem serem da facção A 
ou da facção B, que por assim dizer, teriam uma certa autonomia” (René Gertz). 
No Rio Grande do Sul o Partido Republicano defendia o autoritarismo, o 
estatismo. Enquanto os Federalistas e posteriormente Libertadores defendiam o 
liberalismo, ou seja, “menos Estado, liberdade democrática, Estado de direito, eleições 
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livres, digamos assim, transparentes [...]. O Partido Libertador, entre outras coisas, os 
principais líderes são Maragatos, são fazendeiros” (René Gertz). Defendiam o campo, 
mesmo que alguns dos lideres deste ultimo partido pregasse pela modernização do 
latifúndio. 
O Partido Republicano Catarinense não tinha caráter explícito autoritário, pois 
neste estado sempre ouve eleições para governador, enquanto no Rio Grande do Sul se 
instalou um governo que ficou décadas no poder. Já o Partido Liberal Catarinense, 
pode-se dizer que de certa forma, se aproxima com o Libertador do Rio Grande do Sul. 
Posteriormente irão integrar a Aliança Liberal em prol do golpe ou revolução de 30. 
Ressaltamos que o Partido Liberal Catarinense se parece em certos pontos com o 
Libertador do Rio Grande do Sul porque ambos eram representantes do latifúndio, 
ambos faziam oposição ao governo republicano e, de certa forma, “o grupo liberal [dos 
dois estados] nunca esteve no poder,” pelo menos durante a primeira republica. 
Outro fato, um pouco, semelhante é o surgimento de um grupo mais urbano 
dentro do grupo latifundiário. No Rio grande do Sul esse grupo urbano surge dentro do 
Partido Federalista e é liderado por Assis Brasil. 
 
A gente vai ter a entrada [no cenário político] de liberais urbanos e [assim] 
vai surgir um grupo que tem uma visão nova. Vai enxergar o liberalismo, a 
essência do liberalismo no parlamentarismo, aqui é basicamente o Raul Pila. 
É uma geração mais nova e o grande líder é Assis Brasil. 
 
Em Santa Catarina isso também acontece. Dentro do Partido Liberal vai surgir 
uma reconfiguração das ideias, ou mesmo uma adaptação das ideias antigas para a 
atualidade do momento em que estavam inseridos. Essa geração mais nova traz consigo 
uma ligação com o urbano, mas não deixando de lado os interesses do latifúndio. O 
grande líder seria Nereu Ramos. Mas enquanto as novas gerações se uniam no Partido 
Libertador no Rio Grande do Sul e defendiam o parlamentarismo (Raul Pila) ou mesmo 
o presidencialismo na figura de Assis Brasil, em Santa Catarina pós 30, vai se instaurar 
um regime autoritário por parte dos liberais. Primeiro com os interventores militares e 
depois por Nereu Ramos. Note-se que o pensamento desses políticos muda muito 
dependendo do regime instaurado. 
O pensamento autoritário catarinense é reflexo da política nacional e que de 
alguma forma, nos primeiros anos de governo getulista não atinge diretamente o Rio 
Grande do Sul. Essa é uma diferença marcante que de alguma forma foi argumentada no 
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texto aqui discutido. Tivemos como pretensão discorrer sobre diferenças e semelhanças 
entre catarinenses e gaúchos, sabendo que é necessário uma investigação aprofundada 
sobre tal temática. Então, é de relativa importância ressaltar que caminhamos muito 
mais sobre hipóteses do que qualquer outra fundamentação e propomos aguçar, instigar 
e dar um primeiro passo em uma proposta pra outros trabalhos. 
 
Algumas considerações 
Todo processo de construção de uma produção textual envolve um 
comprometimento do pesquisador. Esse comprometimento é dobrado quando o 
indivíduo se propõe a trabalhar com a oralidade. Trabalhar com essa metodologia é 
trabalhar com a insegurança, é trabalhar com o inesperado (MORAES, 2007). Tivemos 
essa experiência, nos consideramos vitoriosos por conseguir transpô-la. Alternativas 
devem ser imaginadas antes mesmo de uma barreira existir, elas são apenas algo a mais 
na vida do pesquisador. Acredito que a vivência com essa metodologia ajude muito a 
prática e torne uma barreira mera rotina na pesquisa. 
A narrativa, me pareceu, essencial para contar uma boa história. Narrar fatos 
maçantes e não originais tornam a história pouco atraente. Por isso, acreditamos que 
trazer algo novo para a narrativa à torna instigante, atraente e prende a atenção dos 
ouvintes. A experiência vivida neste processo também nos faz acreditar que uma boa 
narrativa relaciona passado e presente não desconsiderando o presente consequência do 
passado, e assim limitando a análise da história. Esses dois fatores compõe os 
pensamentos do depoente, pois é do presente que o depoente parte para o passado. Os 
fatos selecionados pelo professor René são um bom exemplo. Partindo de uma 
preocupação atual, no caso meu projeto de pesquisa, ele seleciona o passado a ser 
reacendido para explicar e saciar as minhas curiosidades sobre o tema. 
A investigação, a análise e a argumentação em textos ou mesmo diálogos 
compõem o trabalho do historiador. Mostramos na última parte deste trabalho como isso 
pode ser feito a partir de um depoimento, a partir de fatos selecionados pela memória do 
depoente e pela escolha do pesquisador em ressaltá-los. Queremos mostrar o início de 
uma pesquisa, as ideias principais que a circundam e que podem se modificar ao 
decorrer do processo, assim como aconteceu no segundo item do texto. 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul são dois estados que envolvem suas 
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particularidades e que mesmo assim se assemelham em algumas coisas. São estados 
vizinhos que se entrelaçam culturalmente até mesmo na contemporaneidade e parte de 
nossas preocupações é mostrar que existem tais convergências e tais diferenças, em 
tempos diferentes, em contextos diferentes, e algumas delas foram trazidas e colocadas 
em discussão neste trabalho. 
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